Parecer nº 618, de 2002, da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de lei nº 221, de 2001 

Através da proposição em epígrafe, o nobre Deputado Valdomiro Lopes pretende criar o programa "Vida Nova-Mulher", de apoio às mulheres mastectomizadas. 

Em pauta, nos termos regimentais, no período de 26 de abril de 2001 a 4 de maio de 2001, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. 

Distribuída inicialmente para a Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do § 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, aquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente ao projeto (fls. 5). 

Em seguida, foi a proposição distribuída a esta Comissão de Saúde e Higiene, para análise quanto ao mérito. Feito o Relatório, deve-se opinar. 

Apesar de serem óbvios os elevados propósitos do autor, muitas das medidas sugeridas no presente projeto já são realizadas pelos órgãos competentes. 

Deve-se oferecer, portanto, o seguinte Substitutivo: 

Projeto de lei nº 221, de 2001
Cria o Programa "Vida Nova - Mulher", de apoio às mulheres mastectomizadas 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta: 

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, o Programa "Vida Nova - Mulher", de apoio às mulheres mastectomizadas no Estado de São Paulo. 

Artigo 2º - O programa previsto no artigo anterior tem por finalidade apoiar, orientar, tratar, reabilitar e reintegrar pacientes e ex-pacientes acometidas pelo câncer de mama. 

Artigo 3º - Para execução do programa previsto no artigo 1º ficam criados, em cada Região Administrativa do Estado, os Centros de Referência para Detecção Precoce e Tratamento do Câncer de Mama. 

Parágrafo Único - Os Centros de Referência previstos no "caput" deste artigo deverão conter em seus quadros de pessoal, dentre outros servidores administrativos, os seguintes profissionais da área médica: 

1-) mastologistas; 

2-) cirurgiões-plásticos; 

3-) quimioterapeutas; 

4-) radioterapeutas e 

5-) psicólogos. 

Artigo 4º - Para realização dos exames de pacientes, deverão ser observados pelos Centros de Referência os seguintes critérios de periodicidade: 

I - Menos de 40 anos de idade: considerar como paciente de risco, deixando a periodicidade a critério médico; 

II - De 40 a 50 anos de idade: um exame a cada 2 anos; 

III - De 50 anos de idade em diante: um exame por ano. 

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Assim, esta Comissão é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 221, de 2001, com o Substitutivo ora apresentado. 

a) Pedro Tobias - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado. 

Sala das Comissões, em 20-11-2001 

a) Alberto Calvo - Presidente 
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